Direito da União Europeia – 2º SEMESTRE | Paulo Pichel

Acórdãos 
Foto-Frost: 
Só o TJCE é que pode anular (art.230º) os actos de direito comunitário derivado. O tribunal nacional só pode atestar a validade (nunca pode decretar a invalidade, para isso acontecer é obrigado ao reenvio).

Vässen Göbbels:

Estabelece 5 requisitos para um órgão poder reenviar (define o conceito de jurisdição nacional):

· Ter natureza legal;

· Ter jurisdição obrigatória e permanente;

· Ser independente e imparcial;

· Aplicar decisões em Direito;

· Observar o princípio do contraditório.

Dorsch: 
· Afecta a noção de jurisdição nacional – Acórdão Vassen Gobbels (exclui a necessidade de observar o princípio do contraditório).
Cilfit: 
3 Excepções à obrigação de reenvio prejudicial (art. 234º TCE):
· Falta de pertinência da quando suscitada no processo, isto é, o Direito Comunitário não releva para a solução do litigio em causa.

· Existência de interpretação já anteriormente fornecida pelo TJCE (a jurisprudência como fonte de direito). Quando o TJCE já tenha proferido uma decisão sobre a interpretação da norma em causa.
· Teoria do Acto Claro – a aplicação do direito comunitário impõe-se com tal evidência que não haja lugar a qualquer dúvida razoável. 
AETR: 
“...sempre que para a implementação de uma política comum prevista pelo Tratado a Comunidade tenha adoptado disposições que de algum modo instituam um regime comum, os Estados-membros perdem o direito, quer individualmente, quer colectivamente, de contratar com terceiros Estados obrigações que afectem esse regime. Deste modo, à medidas que tais regras comuns forem sendo instituídas, só a Comunidade está em posição de assumir e executar, com efeitos em todo o domínio de aplicação da ordem jurídica comunitária, os compromissos assumidos em face de terceiros Estados...” 

Afirma que a Autoridade Comunitária possui necessariamente, mesmo no silêncio do Tratado, competência exclusiva para negociar e concluir qualquer acordo internacional sobre matérias que na ordem comunitária interna estejam submetidas, por força dos tratados ou de um acto comunitário, a um regulamentação comunitária. A COMPETÊNCIA INTERNA DA COMUNIDADE IMPLICA A SUA COMPETÊNCIA EXTERNA. 

Sobre esta interpretação assentou, logicamente, o reconhecimento à autoridade Comunitária de poderes implícitos, na medida em que tais poderes sejam necessários para o  cumprimento das atribuições que lhe foram conferidas.  
Costa/ Enel: 

Princípio do primado do direito comunitário (com base no art. 249º TCE), isto significa, que o Direito Comunitário se impõe aos Estados-Membros.

Van Gend & Loos 
Efeito directo vertical ascendente (cidadãos contra Estado) das normas dos Tratados (na altura discutia-se o art.12º) desde que sejam claras, precisas e incondicionais.  

Van Duyn: 
Efeito directo vertical das directivas. 

(Teoria do efeito útil) 

Uma directiva é directamente aplicável se: 

· Dela resultar uma obrigação incondicional. 

· E da sua aplicação resultem direitos para os particulares. 

Simmenthal 
Noção de aplicabilidade directa;

Definição da primazia das normas directamente aplicáveis.

Ratti: 

Para existir efeito directo vertical tem que ter findado o prazo para a transposição das directivas.

Comissão/ Bélgica: 

Apesar de existir efeito directo vertical, este é uma solução de recurso continuando o Estado obrigado à transposição da directiva (só assim se asseguram plenamente os direitos dos particulares).

Levin: 
· Noção de trabalho. 

· é um conceito comunitário ( actividade desenvolvida pelo trabalhador: 

· Tem de ser real e efectiva – não pode ser uma actividade meramente residual, ou uma actividade com objectivos de integração social (ex. trabalho de presos, toxicodependentes, não se incluem). 

· Cabe neste conceito o trabalho parcial e o trabalho com salário inferior ao salário mínimo. 

Marshall:
· Recusa do efeito directo horizontal das directivas. Uma directiva não pode por si, criar obrigações na esfera de um particular e uma disposição de uma directiva não pode ser, portanto, invocada contra tal pessoa. 

· Alargamento do conceito de Estado (Estado também é o Estado empregador)

Lawrie Blum:   
· Noção de trabalhador ( trabalhador tem que preencher três requisitos para invocar a liberdade: 

· Exercer actividade económica. 

· Sob a direcção de outra pessoa. 

· Mediante remuneração. 

· Nota: são cumulativos – não cabe aqui o trabalhador por conta de outrem. 

Comissão/ Itália:

A transposição da directiva pode assumir a forma de qualquer acto que não seja administrativo (em Portugal existe uma limitação maior – art8º/4 CRP) desde que seja garantida a segurança jurídica e a publicidade.
Marleasing: 
Consagra princípio da interpretação conforme, ou seja, a legislação nacional deve ser interpretada de acordo com (1) o texto e (2) a finalidade da directiva comunitária. 
Este principio é desenvolvido nos acórdãos Von Golson e Kamman.

Francovich: 

· Afirmado pela primeira vez o princípio da responsabilidade patrimonial do Estado, estabelecendo 3 requisitos cumulativos para a responsabilidade do Estado: 

· O Estado viola uma norma comunitária que atribui direitos aos particulares. 

· Esses direitos estão consagrados no texto da directiva. 

· Há um nexo de causalidade entre o incumprimento do Estado e os danos referidos pelos particulares. 
Köbler: 
Reformula os 3 princípios cumulativos para haver responsabilidade patrimonial do Estado: 

· Estado violar de forma “suficientemente caracterizada” (manifesta, grave) uma norma comunitária que atribua direitos aos particulares. 

· Dano.
· Nexo de causalidade entre o dano e a violação do DC. 

· Alarga o âmbito da responsabilidade patrimonial do Estado, em relação ao Ac. Francovich, referindo-se a qualquer violação do direito comunitário pelo Estado que cause prejuízos a um particular. 

Foster: 
· Conceito de estado – as disposições incondicionais e suficientemente precisas de uma directiva podem ser invocadas pelos particulares contra organismos ou entidades sujeitos à autoridade ou ao controlo do Estado. Não existe distinção entre Estado em veste de direito público e de direito privado.
Franz Grad: 

· Aplicabilidade directa das Decisões dirigidas aos Estados ( vem admitir a possibilidade de efeito directo da decisão na esfera jurídica do individual. Assim, por exemplo, se a Comissão considerar, em decisão dirigida a um Estado-membro, que este violou as regras comunitárias da concorrência (87º/88º) qualquer operador económico nisso interessado poderá invocar essa decisão perante os tribunais nacionais para retirar dela as consequências pertinentes – por exemplo, instaurar contra o Estado prevaricador uma acção de indemnização por perdas e danos. 

Dillenkofer: 

· A inexistência de qualquer medida de transposição de uma directiva para a consecução do resultado nela prescrito no prazo para o efeito estabelecido constitui, por si só, uma violação caracterizada do direito comunitário, e, em consequência, cria, em favor dos particulares lesados, um direito a reparação se o resultado prescrito na directiva implicar a atribuição, em benefício dos particulares, de direitos cujo conteúdo possa ser identificado e se existir um nexo de causalidade entre a violação da obrigação incumbe ao Estado e o prejuízo sofrido. 
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